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 RESUMO 

 

As políticas públicas de enfrentamento à violência familiar, contra a pessoa idosa, constituem a 

temática central da presente dissertação. Com base na fundamentação teórica, realizou-se uma 

analisa crítica das refrações da questão social e de seus rebatimentos, na organização das 

políticas públicas, dando destaque às políticas de atenção ao idoso, sua trajetória de 

regulamentação e materialização em diferentes âmbitos, nacional, estadual e municipal. 

Discutiu-se, ainda, o processo do envelhecimento humano, a longevidade, a qualidade de vida 

na velhice e os desafios do século XXI para enfrentamento da violência familiar contra a pessoa 

idosa. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, em que se apropria do método dialético crítico para 

subsidiar o caminho do conhecimento, através das categorias teóricas do método (historicidade, 

totalidade e contradição), permitindo apreender, desvelar e realizar aproximações sucessivas da 

realidade pesquisada. As categorias teóricas que nortearam a busca de explicação da realidade 

foram: envelhecimento humano, idoso, família, violência familiar e políticas públicas. No 

trabalho de campo, foram entrevistados 13 idosos e 10 cuidadores, tendo sido aplicados 40 

questionários aos profissionais da área e a dois gestores. Além disso, foi realizada a análise 

documental de 44 procedimentos administrativos do Ministério Público Estadual. Dentre os 

principais resultados da pesquisa, identificou-se que a violência contra a pessoa idosa é, muitas 

vezes, velada e, em consequência, nem sempre identificada e/ou notificada. A denúncia, em 

geral, ocorre tardiamente, quando a violência tornou-se recorrente, e sua manifestação é 

bastante grave, com ocorrência de lesões, hematomas, ameaças de morte e outras. São vários os 

desafios para a rede de proteção e garantia de direitos da pessoa idosa, dentre os quais, priorizar 

a implantação de políticas públicas indutoras de inclusão ou reinserção, que possam garantir as 

necessidades básicas das famílias; a superação de situações de riscos e vulnerabilidades sociais; 

a construção de ambientes saudáveis e sem violência. Requer-se, ainda, aprimorar os critérios de 

coleta de dados, através de uma maior articulação da rede intra e interinstitucional. Para isso, 

torna-se necessária a elaboração de diagnósticos e planos de atendimento qualificado, 

interdisciplinar, para subsidiar uma intervenção mais eficaz no enfrentamento das expressões da 

questão social vivenciadas pelos sujeitos, sejam os idosos, a família e os agressores.  Nessa 

perspectiva, ressalta-se a importância da capacitação de profissionais, para que, através da 

construção de metodologias inovadoras, se consiga transformar pressupostos teóricos em 

diretrizes operacionais capazes de nortear a ação para a proteção social ao idoso. A violência 

familiar contra a pessoa idosa necessita ser enfrentada e as possibilidades, sobretudo, dependem 

de uma ação coletiva, de responsabilidade do Estado, da sociedade e da família. 

 

Palavras chaves: envelhecimento humano, idoso, família, violência familiar, políticas públicas 

 

 



 

1  INTRODUÇÃO 

 

O envelhecimento populacional é uma realidade em todo o mundo. No Brasil, os idosos 

representam 11,1% da população (IBGE, 2009), e o Rio Grande do Sul é o segundo estado em 

número de idosos e o primeiro em expectativa de vida. Em Caxias do Sul – RS, estima-se que 

existam 40.912 idosos, 9,88% do total da população, segundo dados informados pela Fundação 

de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul (2009).  

Estima-se que até 2025 o Brasil torne-se o sexto país do mundo com o maior número de 

pessoas idosas. É um fenômeno global com repercussões nos campos social e econômico, por 

conseguinte, no poder público, na sociedade e na a família, demandando políticas públicas para 

atender essa parcela da população e, como também, a constituição de uma nova cultura de 

valorização da pessoa que envelhece. O envelhecimento diz respeito diretamente a própria 

afirmação dos direitos humanos fundamentais, porém cuidados geriátricos e gerontológicos não 

se resumem ao aumento do período de vida, mas referem-se, principalmente, à melhoria da 

qualidade dessa vida. Portanto, a velhice não significa apenas o direito que cada ser humano tem 

de viver muito, mas, certamente, o de viver com dignidade. 

No Brasil, assim como no resto do mundo, a violência contra os mais velhos é um 

fenômeno social, que se expressa nas diversas formas como são organizadas as relações entre 

classe, gênero, etnia e os grupos de idade, nas mais variáveis formas de poder político, 

institucional e familiar. Assim, tratar desse problema significa, também, compreender as 

relações entre as várias etapas do ciclo de vida, sua representatividade social na sociedade e as 

respostas institucionais que abarcam estas questões. Para compreender as expressões da 

violência e as estratégias de enfrentamento na sociedade brasileira, buscam-se elementos 

históricos para explicitar a organização de políticas públicas a este segmento etário.  

O Brasil foi signatário de dois Planos Internacionais de Ação para o Envelhecimento: o 

Plano de Viena (ONU, 1982) e o de Madri (ONU, 2002). A partir do primeiro compromisso 

firmado passou a ser incorporou-se, de forma mais assertiva, esse tema na agenda política, 

constituindo um importante referencial para o direcionamento das políticas públicas para o 

idoso em todo território brasileiro. Esse tema foi incorporado ao capítulo referente às questões 

sociais do texto constitucional de 1988 e às leis subseqüentes: Política Nacional do Idoso (Lei 

Federal nº 8.842/94), o Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003), entre outras 

regulamentações.  



Apesar destes e outros mecanismos legais, que visam à proteção do idoso, ainda é 

necessário sensibilizar a sociedade, o Estado e a família para a questão do envelhecimento 

humano, seja através de políticas públicas afirmativas, que garantam a dignidade do idoso, ou 

de ações que venham combater às causas da violência contra a pessoa idosa. 

Neste sentido é que cabe refletir que a não-violência está baseada no respeito absoluto à 

integridade das partes implicadas e requer a construção de uma consciência social, que inicia no 

seio familiar. Boa parte das agressões contra os mais velhos, no Brasil, é praticada na família. A 

vitimação dos idosos é um fenômeno cruel e que não tem apresentado relevância social. Dessa 

forma, reforça-se o que Marilda Iamamoto (2008) chama de “banalização da vida humana”, que 

perversamente são as características determinantes das expressões da questão social no cenário 

contemporâneo.  

Na defesa intransigente pelos direitos humanos, a realização de estudos e pesquisas, que 

procuram buscar respostas as expressões da questão social na atualidade, em particular, a 

violência contra a pessoa idosa, torna-se necessário criar-se condições para avançar nas 

estratégias de enfrentamento.  

Um dos parâmetros importantes, que abordam este presente estudo, para a garantia dos 

direitos à pessoa idosa, está a Declaração Política que acompanha o II Plano de Ação Mundial 

para o Envelhecimento em Madri (ONU, 2002), que é um importante referencial para o 

direcionamento das políticas públicas, para o idoso, em todo o território brasileiro. Mais 

especificamente a orientação que visa a “Criação de Ambiente Propício e Favorável”, 

direcionada ao tema “Abandono, maus-tratos e violência”, o qual apresenta dois objetivos 

gerais. Estes objetivos são: 1) Eliminação de todas as formas de abandono, abuso e violência 

contra idosos e; 2) Criação de serviços de apoio para atender aos casos de abuso e maus-tratos a 

idosos (MENDONÇA; GÓIS, 2003). O próprio II Plano de Ação Mundial para o 

Envelhecimento em Madri (ONU, 2002) objetiva o estímulo à pesquisa, para que se conheçam, 

amplamente, as causas, a natureza, a magnitude, a gravidade e as consequencias de todas as 

formas de violência contra mulheres e homens idosos, com a finalidade de divulgar as 

conclusões dos estudos. 

O Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa (2007-2010) 

foi proposto pelo Governo Federal (BRASIL, 2006), possibilitando a aplicabilidade dos 

mecanismos legais, já existentes, visando a criação de políticas públicas para o enfrentamento 

da violência contra a pessoa idosa. Desta forma, o que se pretende com esta pesquisa é atingir 

um dos objetivos específicos acima mencionados.    



A violência contra o idoso é um tema obrigatório e, por isso, torna-se necessário 

sensibilizar a sociedade, o Estado e a família para o seu enfrentamento. É neste sentido que a 

relevância desta pesquisa perpassa o conhecimento das potencialidades e fragilidades, tanto nas 

ações estatais e como não-estatais, para o enfrentamento da violência familiar contra a pessoa 

idosa. 

Este estudo se propõe, ainda, a analisar a expressão da violência familiar contra a pessoa 

idosa e desvendar as estratégias utilizadas pelos idosos e pela Rede de Proteção de Caxias do 

Sul (RS), principalmente no que se refere ao enfrentamento da questão da violência familiar 

contra a pessoa idosa. A proposta desta pesquisa inscreve-se no conjunto dos questionamentos, 

e indagações, discutidos em todo o Brasil, seja através das Conferências Municipais e Estaduais 

do Idoso ou das duas Conferências Nacionais em relação aos avanços e desafios na 

implementação da Rede de Proteção da Pessoa Idosa. 

Para Caxias do Sul, a relevância deste estudo é procurar contribuir, com respostas, às 

demandas que se destacaram na ampla discussão
1 

realizada na II Conferência Municipal do 

Idoso de Caxias do Sul, feita no ano de 2008, onde se deliberou sobre a ampliação da “rede de 

atendimento psicológico ao agressor e ao idoso em caso de violência”, e a criação de um “órgão 

responsável, chamado Coordenadoria do Idoso, composto por uma equipe multidisciplinar, 

tendo como objetivos o acolhimento e o monitoramento a partir das denúncias de violação de 

direitos” e as deliberações que requerem atitudes pró-ativas no que se refere ao enfrentamento 

da violência contra a pessoa idosa. 

Trata-se, portanto, de indagações que foram problematizadas, no desenrolar desta 

pesquisa e os seus resultados servirão de subsídios para a organização de políticas públicas a 

este segmento etário, fundamentalmente, aos idosos que sofrem com a violência familiar.  

Compreende-se que, no desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, o pesquisador é 

parte fundamental. Sendo assim, deve estar atento a todas as situações que observa, sem 

preconceito, buscando o entendimento da realidade apresentada, com uma vigília metodológica. 

Cabe aqui ressaltar que a proponente desta investigação é servidora pública da Prefeitura de 

Caxias do Sul, tendo participado, efetivamente, de todo o processo de construção de políticas 

públicas para os idosos. Deste modo, acompanha suas relações e acontecimentos, vivencia o 

                                                 
1
 Na ocasião, foram realizadas 77 sessões de grupos focais, coletados dados dos idosos participantes de grupos de 

convivência de esporte e lazer (urbano e rural), centros de convivência de assistência social, centro dia, grupos 

constituídos em Unidades Básicas de Saúde (urbana e rural), Instituições de Longa Permanência para Idosos, 

Universidades e Faculdades que tem atividades direcionadas ao idoso, associação de aposentados e pensionistas de 

Caxias do Sul, representando um universo de 1.932 pessoas participantes. Reuniram-se 87 trabalhadores da área 

(Pré-Conferência dos trabalhadores), incluindo os gestores governamentais, não governamentais e o Ministério 

Público. Por fim, a II Conferência Municipal do Idoso de Caxias do Sul contou com 700 participantes, entre 

delegados, convidados e idosos. 



tempo e o espaço do objeto de pesquisa, os seus problemas, as correlações de forças, os avanços 

e retrocesso, e todos os determinantes culturais que delineiam o objeto deste estudo.  

O processo de desvelamento das necessidades sociais do idoso, feito pela autora, foi 

iniciado no ano de 1992, quando esta foi inserida como servidora pública nas atividades do 

Grupo de Convivência para Idosos em Cachoeirinha (RS). Neste mesmo ano, buscou a 

qualificação das ações, com a participação no curso promovido pela Associação Nacional de 

Gerontologia Social sobre “Noções Básicas de Gerontologia Social”. Com preocupação em 

relação ao processo acelerado do envelhecimento humano, envolveu-se ativamente no processo 

de constituição de vários Grupos de Convivências para Idosos, Centro Dia, Programa de Apoio 

Sócio Familiar ao Idoso, regularização de Instituições de Longa Permanência para Idosos, entre 

outros projetos e ações, que possibilitaram a inclusão social do idoso em três cidades do Rio 

Grande do Sul. São elas: Cachoeirinha, Sertão Santana e Caxias do Sul. Nestas cidades, prestou 

assessoria para a criação do Conselho Municipal do Idoso e, também, envolveu-se na 

organização das conferências municipais, além de ser escolhida delegada às conferências 

Estadual e Nacional.  

A autora, atualmente, faz parte do Grupo de Trabalho que organiza a Política Municipal 

do Idoso de Caxias do Sul. Vale referir que, na área de construção e socialização do 

conhecimento, obteve a compreensão sobre este segmento etário, a partir da participação em 

vários cursos de extensão e especialização em gerontologia social, como também apresentou a 

experiência profissional em congressos, seminários, conferências, cursos, entre outros, que 

culminaram com publicações nesta área. 

Em 2009, com o ingresso no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Serviço 

Social da PUCRS, adquiriu a oportunidade de construir conhecimento sobre a questão do 

envelhecimento humano no Núcleo de Estudos e Pesquisa em Demandas e Políticas Sociais - 

NEDEPS, uma vez que os projetos convergiam para os mesmos fins. O aprendizado, a troca 

entre bolsista e pesquisadores com notório conhecimento na área, foi de suma importância. 

Possibilitou sair do senso comum e compor uma cientificidade, a partir das orientações 

sucessivas que aconteceram durante os semestres. Observa-se que o conhecimento construído, a 

partir do exercício profissional, é válido, porém insuficiente para responder a complexidade e 

dinamicidade do tema norteador desta pesquisa: envelhecimento e direitos sociais. 

Nesse sentido, a vivência no NEDEPS possibilitou um espaço de troca, interação de 

conhecimento, de práxis, mas, essencialmente, de superação, frente aos inúmeros 

questionamentos realizados neste processo. O intercâmbio entre os membros do Núcleo, 

professores da Pós-Graduação e profissionais da Rede de Proteção ao Idoso de Caxias do Sul 



foram fundamentais para a delimitação do tema e a composição do problema de pesquisa, tendo 

em vista a abrangência do objeto de estudo.  

O material deste estudo encontra-se estruturado em quatro capítulos. O primeiro trata-se 

de questões introdutórias, que perpassa toda a organização da discussão realizada no estudo. No 

segundo capítulo são detalhados os caminhos metodológicos adotados para a realização deste 

estudo, que compreende o ciclo da pesquisa em três etapas: a fase exploratória (definição tema e 

das questões norteadoras, os objetivos, caracterização da abordagem e tipo de estudo, 

apresentação do método e suas categorias e o processo de escolha do universo e sujeitos da 

pesquisa, revisão bibliográfica), o trabalho de campo (contexto da pesquisa, contatos 

institucionais, realização das entrevistas e questionários) e o tratamento do material 

(transcrições das entrevistas, mapas qualitativos, categorização, inferência, descrição e 

interpretação).  Enquanto pesquisa qualitativa, a base foi apropriação do método dialético crítico 

e o conhecimento foi construído a partir das categorias teóricas do método (historicidade, 

totalidade e contradição), mediadas com categorias teóricas explicativas da realidade, as quais 

subsidiaram reflexões e apontamentos sobre o tema, sendo elas: envelhecimento humano, idoso, 

família, violência familiar e políticas públicas 

No terceiro capítulo, é apresentada uma análise de conjuntura sobre o contexto sócio-

político e econômico brasileiro, analisando a questão social e a organização das políticas 

públicas na contemporaneidade, com foco especial às políticas públicas para o idoso. Introduz-

se a discussão sobre a materialização dos direitos e a responsabilidade do Estado, 

problematizando a questão da privatização do atendimento, seja pelo mercado ou por 

organizações não governamentais. É feita, também, uma revisão documental no sentido de 

descrever os serviços e programas de atendimento ao idoso, previstos pelo governo federal, os 

quais definem diretrizes para os programas estaduais e municipais, fundamentalmente no que se 

refere à destinação orçamentária.  

No quarto capítulo procurou-se dissertar sobre a transição demográfica, o 

envelhecimento humano, a longevidade, a qualidade de vida, os maus tratos e os mecanismos de 

proteção, como os desafios do século XXI.  Descreve-se todo o esforço de ampliar o olhar sobre 

este segmento etário que cresce em todo o planeta, fundamentado em dados estatísticos e 

demográficos.   

Após essa discussão, foi iniciado o processo de desocultamento da violência familiar 

contra a pessoa idosa em Caxias do Sul. Nos dois últimos capítulos, apresentam-se os principais 

resultados obtidos na investigação realizada, bem como algumas sugestões, no intuito de 



contribuir no desvelamento e compreensão das expressões da violência contra a pessoa idosa e 

suas formas de enfrentamento.  

Nas considerações finais procurou-se elaborar uma síntese da pesquisa, trazendo 

elementos de análise dos resultados, reflexões e indicativos sobre a violência familiar contra a 

pessoa idosa, bem como formas de resistências e de enfrentamento desta expressão da questão 

social em Caxias do Sul (RS), podendo servir de subsídios para outros municípios e Estados. Há 

que levar em conta que os resultados de uma pesquisa, na área das ciências sociais, acabam por 

se constituir numa aproximação da realidade social. O enfoque é partilhar o produto final dos 

dados compilados, encarando-os de forma provisória, aproximativa, podendo ser superado por 

outros estudos e afirmações futuras.   

 Compõe, ainda, nesta produção, as referências bibliográficas que nortearam este estudo, 

os apêndices, que incluiu os instrumentos de coleta utilizados na investigação, bem como os 

termos de consentimento informado e os anexos, com as cartas de aprovação da Comissão 

Científica do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social PPGSS/PUCRS e do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grade do Sul. 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo da presente dissertação de mestrado foi o de analisar a expressão da violência 

familiar contra a pessoa idosa, procurando desvendar as estratégias utilizadas, tanto pelos idosos 

como pela Rede de Proteção de Caxias do Sul (RS), no que se refere ao seu enfrentamento. Este 

estudo possibilitou, ainda, realizar uma ampla discussão sobre a questão da violência contra a 

pessoa idosa, na sociedade atual, suas causas e conseqüências e, além disso, desenvolveu-se 

uma análise qualitativa das expressões de violência familiar identificadas na cidade de Caxias 

do Sul, descortinando a realidade e permitindo apresentar alguns indicativos acerca do papel dos 

governantes, da sociedade e da família no seu enfrentamento. 

A pesquisa aborda temas de reflexão e ações emergentes, que são ainda insuficientes 

para elucidar o processo em curso, mas já estão presentes em nossa sociedade e que desafiam os 

atores sociais, na proposição de novas intervenções, projetos e programas (especialmente 

governamentais) para a superação e/ou amenização da violência contra a pessoa idosa. Dessa 

forma, considera-se que os resultados deste estudo são parâmetros importantes para desvelar as 

mediações, que se estabelecem na complexidade da referida realidade e no seu enfrentamento, 

podendo servir de subsídios para novas pesquisas, como também podem contribuir para a 

implementação de políticas públicas e assessorar gestores públicos, profissionais da área da 

saúde, da assistência social, entre outras áreas no exercício da prática social. 

Enquanto pesquisa qualitativa, orientada pelo método dialético crítico e, apropriando-se 

de um conjunto de instrumental teórico-metodológico, foi possível apreender a expressão da 

violência contra a pessoa idosa em Caxias do Sul e as categorias de análise permitiram iluminar 

as interconexões da realidade, em suas mediações do singular-particular-geral, possibilitando 

assim a compreensão do fenômeno em sua totalidade num contexto histórico e contraditório.  

Com base na pesquisa bibliográfica e nos dados de realidade local, identificou-se 

aspectos que implicam e interferem na reprodução da violência contra a pessoa idosa, tendo na 

sociedade capitalista seus desdobramentos e, na complexidade da realidade social, os 

determinantes políticos, econômicos, sociais e culturais. Nesta perspectiva cabe destacar que, na 

sociedade brasileira, a cidadania formal e a materialização dos direitos, não encontram 

contrapartida na realidade concreta, uma vez que as práticas sociais, historicamente, são 

antagônicas à efetivação da cidadania. Convive-se, corriqueiramente, com explícitas formas de 

exclusão social, desigualdades e violências de diferentes ordens que perpetuam a banalização da 

vida dos sujeitos. 



Na luz da perspectiva crítica é evidenciado que, na sociedade contemporânea, estes 

entraves culminam com uma lógica privatista, acirrando ainda mais o processo de consolidação 

dos direitos, convergindo, inevitavelmente, para a seletividade e exclusão social.    Nessa 

perspectiva, com o desmantelamento das estruturas do Estado, questiona-se a universalidade da 

abrangência pública gratuita à saúde, tendo sempre presente que as respostas às demandas de 

atendimentos de saúde (entre outras), vêm prevalecendo, quase que exclusivamente, através de 

parcerias público-privadas. De acordo com a pesquisa realizada, observou-se que os programas 

de atendimento direto ao idoso em situação de violência na cidade de Caxias do Sul são, quase 

que exclusivamente, desenvolvidos por organizações privadas e não governamentais, 

subsidiadas por recursos públicos. Para a questão acima referida, apesar de divergentes pontos 

de vista na sociedade atual, ressalta-se a relevância da responsabilidade Estatal, tomando como 

horizonte o acesso equânime que, a priori, deve ser garantido na perspectiva de uma política 

pública de Estado.     

Levando-se em conta a realidade, em seu processo histórico e no movimento 

contraditório, considera-se que, se por um lado a efetivação da Lei Federal nº 8.842 que institui 

a Política Nacional do Idoso (Brasil, 1994), gerou avanços significativos, discussões, estudos 

em diferentes níveis, mobilizando gestores para o fomento de serviços, programas e projetos na 

área, por outro, ainda há uma trajetória a ser construída para que as diretrizes estabelecidas em 

lei possam ser efetivadas. Em Caxias do Sul há três anos vem se discutindo um projeto de lei 

que cria a Política Municipal do Idoso. O grupo de trabalho responsável por esta ação tem 

utilizado de instrumental teórico, além de compor estratégias e táticas para a construção de um 

texto legal factível de ser efetivado.  

Espera-se que avanços significativos possam emergir a partir da criação da Política 

Municipal do Idoso. No projeto de lei
2
 (APÊNDICE M, DOCUMENTO 80) está proposto que o 

Conselho Municipal do Idoso – CMI manterá uma secretaria geral, destinada a assessoria 

técnica, sendo necessário que, no mínimo, um dos membros tenha especialização na área do 

envelhecimento humano, o que termina por prever qualificação das ações, bem como o correto 

suporte administrativo necessário ao seu funcionamento. Entre as competências desta assessoria 

técnica está a de coordenar a elaboração do diagnóstico da realidade do idoso no Município; 

fomentar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a situação social do idoso; 

fomentar a articulação intersecretarias; elaborar proposta orçamentária, que possa dar conta da 

demanda reprimida, com os devidos encaminhamentos legais, ou seja, incluir no Plano 

                                                 
2  Equipe responsável pela proposição desta lei: Eleni Raquel da Silva Tsuruzono, Maria Luiza Bedin, Tânia 

Beatriz Suzin, Nádia Perottoni, Alda Lundgren e Marles Andreazza.  



Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual 

(LOA); acompanhar a execução orçamentária prevista; encaminhar para apreciação e 

deliberação do Conselho Municipal do Idoso os relatórios semestrais e anuais de atividades e 

participação da fiscalização dos recursos destinados ao idoso; coordenar o cadastramento e 

manter o sistema de cadastro atualizado de entidades e organizações de atendimento ao idoso no 

município; promover capacitações, simpósios, seminários e encontros específicos na área do 

idoso na garantia da qualidade dos serviços prestados. 

A partir de discussões coletivas, em pré-conferências, conferências, seminários e 

debates, os trabalhadores da área do idoso compreendem que, com esta estrutura e 

competências, será possível avançar na proteção social do idoso em Caxias do Sul. No entanto, 

compreende-se que a falta de implantação de algumas ações não corresponde à inexistência de 

leis, mas, na verdade, carece de prioridade orçamentária para implantação de políticas públicas, 

que venham a atender o idoso em suas necessidades sociais.   

Um dos problemas mais urgentes a ser enfrentado é a redução do número de violência 

física e psicológica, perpetrada contra o idoso, na cidade de Caxias do Sul. Os dados, 

provenientes do levantamento dos 280 procedimentos administrativos instaurados no Ministério 

Público, durante o período de 2008 e 2009, informam e aponta a ocorrência da violação dos 

direitos do idoso, mediante diferentes tipos de violência, caracterizados essencialmente como 

negligência, abandono, maus-tratos, apropriação de bens e/ou benefícios previdenciários, pela 

própria conduta do idoso, entre outras hipóteses, o que torna imprescindível o fomento de 

atitudes imediatas para a mudança desta realidade.  

Observando os principais instrumentos de coleta de dados sobre violência contra a 

pessoa idosa em Caxias do Sul (Boletins de Ocorrência policial, dados dos RINAVs, 

informações de profissionais da Secretaria da Saúde, da Fundação de Assistência Social e do 

Poder Judiciário), a tipologia que caracteriza a violência e as formas como esta se concretiza, 

constata-se que as denúncias, geralmente, ocorrem tardiamente. Somente após a manifestação 

da violência se tornar bastante explícita, como na ocorrência de lesões, hematomas, ameaças, 

entre outros, é que existe a comunicação do fato. 

Desta forma, ponderando-se a observação citada com a constatação de que a violência 

contra a pessoa idosa é, por muitas vezes velada e, consequentemente, não identificada e/ou 

notificada, torna-se possível ressaltar que existem indicativos de que o número de violência é 

superior aos registros. Esta realidade apresenta-se de forma similar a pesquisa nacional, 

realizada por Faleiros (2007b, p.350), que termina apontando que existe “uma diversidade de 

critérios e arranjos institucionais para o atendimento ao idoso”.  



Um ponto destacado pelos denunciantes é a questão do percurso (a “maratona” para 

realizar a denúncia), o tempo destinado para o início das intervenções e a solução dos casos. São 

referidos porque requerem, de forma urgente, uma melhoria no processo de registro e 

monitoramento de casos, pois não atendem as expectativas necessárias. Este trabalho apontou 

relevância em aprimorar os critérios de coleta de dados, tornando-os mais articulados 

(unificando a tipologia), para que possam dar mais visibilidade à totalidade das expressões da 

violência contra a pessoa idosa.  

 A partir do aprendizado adquirido com esta pesquisa, apresenta-se como indicativo a 

constituição de um software, que possibilite o cruzamento dos dados coletados pelo Ministério 

Público, pela Fundação de Assistência Social, pela Secretaria Municipal de Saúde, pela 

Delegacia de Polícia, pelo Conselho Municipal do Idoso, entre outros que notificam denúncias 

no município. Este banco de dados deve manter atualizado o perfil epidemiológico da violência 

contra a pessoa idosa em Caxias do Sul, que atualmente esta sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, através do SINAN - Sistema Nacional de Agravos e Notificações. 

Respeitando os aspectos éticos, fundamentalmente no que se refere ao sigilo dos casos, este 

sistema informatizado deve prever duas formas de acesso aos dados: uma para fins estatísticos e 

elaboração de relatórios e outra, restritiva aos profissionais que atendem o idoso vitimizado, 

contendo diagnóstico, intervenções realizadas, equipe responsável pelo monitoramento do caso, 

evolução do atendimento e os motivos que levaram o desligamento. Enfim, disponibilizar 

informações que possibilitem monitorar a evolução e natureza dos crimes, a propensão dos 

idosos fazerem a denúncia, a informação dos autores da violência, as medidas tomadas e a 

evolução dos processos. 

Com a implementação deste sistema será possível superar a prática de apenas identificar 

e encaminhar as situações de maus tratos. Este registro permite o conhecimento das situações de 

violência contra a pessoa idosa, possibilitando o desenvolvimento de ações de prevenção, 

assistência adequada e a avaliação dos seus resultados. Será possível visualizar o compromisso 

da (s) equipe (s) no que refere à superação da violência, as formas de evitar reincidências, o 

tempo dedicado para realização de um trabalho efetivo e a equipe necessária para o atendimento 

mais qualificado, entre outras questões importantes.  Essas informações são essenciais para dar 

as diretrizes na implantação das políticas públicas a este segmento etário. 

Na análise realizada, teve-se como finalidade compreender, de forma mais abrangente, 

os indicadores sociais de violência contra pessoa idosa. Desta forma, o resultado da pesquisa 

contemplou elementos importantes da conexão das complexas mediações de questões singulares 

com os determinantes mais amplos da sociedade. Neste contexto também se inclui um olhar 



para a família, que enquanto instituição social deveria, a princípio, cumprir a função de cuidado 

e proteção a pessoa idosa. Contudo é na família que ela encontra a desproteção e vivencia 

situações de vulnerabilidade e risco social. Na pesquisa, a amostra aponta para o significativo 

número de casos em que a violência é perpetrada por filhos. Outro dado relevante é que a 

violência, perpetrada contra a pessoa idosa, ocorre num contexto de uso de álcool e/ou drogas, 

de algum membro da família, seja filho (a), neto (a), cônjuge ou o próprio idoso. Destaca-se, 

também, que as relações e vínculos familiares ao longo da vida destes sujeitos foram se 

fragilizando culminando na violência, que em alguns casos, representa o revés da violência 

sofrida. 

Quando se esgota a possibilidade do idoso permanecer no seio familiar, a alternativa tem 

sido o abrigamento. A mulher idosa, correndo risco de vida, pode de imediato, ser encaminhada 

para a Casa de Apoio às Mulheres em Situação de Violência, porém existe a restrição, na 

inclusão neste Programa, quando ela apresentar problemas sérios de saúde ou dependência. O 

homem idoso é encaminhado para o Albergue Municipal, com as mesmas restrições. Na 

possibilidade de não inserção em programas de caráter provisório, a saída encontrada tem sido o 

encaminhamento direto para Instituições de Longa Permanência para Idosos, o que, muitas 

vezes, não define como um abrigo provisório e sim, permanente, facilitando, tanto para o 

governo
3
, quanto para a família

4
, mas nem sempre atendendo o desejo do idoso.  

Os diferentes arranjos familiares se explicitaram na investigação, embora não tenha sido 

foco explorar este tema relevante, já que traz repercussões na questão da violência contra a 

pessoa idosa. Neste estudo foi possível apreender aspectos da dinâmica das relações sociais que, 

por sua vez, são depositárias de crenças, valores, atitudes e hábitos. Ou seja, de compreender a 

situação social do idoso, sua história de vida, identificar os problemas reais e captar o 

comportamento social e suas variantes como avaliam, sentem, agem e resistem.  

Algo que pode repercutir no enfrentamento da violência familiar, é a implantação do 

Projeto Justiça Restaurativa. Esta prática implica em ressignificar a questão da violência e 

interagir como o espaço da reflexão, de reparação e de arrependimento canalizado, para a 

reconstrução do que foi danificado com o conflito e a promoção de ambiente saudável. Como 

um modelo alternativo de resolução de conflitos, pode subsidiar as intervenções de combate a 

violência contra a pessoa idosa.  

                                                 
3 Diante a complexidade da situação em manter ou recolocar em uma família substituta, identificar um cuidador 

que o proteja e evite novas violações de direitos, de adaptar a moradia para acolher mais um membro, de garantir o 

monitoramento do caso no território (atendimento médico, de enfermagem, social, psicológico, entre outros).  
4 De desresponsabilização pelo cuidado e solução imediata de seus problemas.  



As estratégias, identificadas neste estudo, perpassam por um conjunto articulado de 

ações, seja do Sistema de Justiça, da Rede de Proteção Social governamental e não 

governamental e, substancialmente, da família. Os idosos entrevistados, em uma minoria 

(38,5%), tomaram a atitude em fazer a denúncia, tendo em vista não suportar mais a situação. 

Os demais (61,5%) tiveram que contar com apoio de um familiar ou da rede de proteção para 

enfrentar a situação de violência vivenciada. Das estratégias, as mais utilizadas foram as 

seguintes: sair de casa; procurar o Tribunal de Justiça para reivindicar seus direitos; chamar a 

intervenção da Brigada Militar; fazer o Boletim de Ocorrência policial; solicitar o afastamento 

do agressor; entregar os bens para “livrar-se” do agressor; buscar tratamento psicológico e/ou 

psiquiátrico para enfrentar a situação. Pôde-se inferir que o idoso, na maioria das vezes, 

desconhecia os seus direitos, previsto no Estatuto do Idoso, e passaram por muitos anos 

mascarando as violações sofridas, com o medo de novas retaliações e de exposição pública, que 

possibilitaram as reiterações da violência.  Os idosos devem sentir-se sujeitos de direitos e 

buscar os mecanismos de reparação da violência, pois tudo leva a crer que a cultura de paz passa 

pela superação da cultura da subalternidade e isto há que avançar para o enfrentamento, tanto da 

violência intrafamiliar, quanto institucional e estrutural. 

É perceptível o movimento da família, mesmo que de forma introvertida e tardia, em 

procurar os mecanismos de proteção para efetivar a denúncia. Dentre as estratégias, foram 

percebidas as seguintes: processo de superação do medo em denunciar alguém de sua própria 

família; o enfrentamento da vergonha, de supostas retaliações e pressões que podem emergir 

tanto no seio familiar, quanto pela família ampliada e na comunidade; a superação de 

preconceitos em chegar à delegacia e registrar a ocorrência policial e/ou acessar os meios de 

comunicação para buscar solução da situação vivenciada; o acolhimento do idoso fragilizado em 

virtude da situação de violência sofrida; a solicitação do afastamento do agressor do convívio 

com o idoso; separações do casal ou de ente familiar (genro/nora) que promovia as agressões; 

pagamento de cuidador para garantir a proteção e o bem estar do idoso vulnerabilizado, entre 

outras.  

Nota-se que os encaminhamentos utilizados, realizados após a intervenção do Ministério 

Público, são os de inserção às políticas públicas existentes nos municípios. Destaca-se: inserção 

em Programas assistenciais de acompanhamento sócio familiar – Centro Dia; Programa OASF 

Idoso; Acompanhamento pelo Programa de Saúde da Família e Equipe da Unidade Básica de 

Saúde; Determinação de tratamento à drogadição e/ou tratamento psiquiátrico ou psicológico 

para o agressor. A realização de audiências extrajudiciais de conciliação se constitui como uma 

das estratégias mais utilizadas pelo Ministério Público para romper com a situação de violência 



intrafamiliar. São instrumentos que possibilitam acordos, tais como a entrega de cartão de 

benefício do idoso; obrigação de prestar cuidados gerais e de moradia ao idoso, auxiliar na 

administração do Benefício, com obrigação de prestar contas ao idoso e a qualquer irmão; filhos 

assumirem obrigação de contratar cuidador para o idoso, a fim de fazer companhia na sua casa e 

prestar os cuidados durante finais de semana.  

Nos programas de proteção ao idoso, as estratégias utilizadas pelos profissionais da Rede 

de Proteção Básica e Especial para dar conta das múltiplas necessidades humanas do idoso, 

foram às seguintes: a avaliação psicológica e/ou psiquiátrica, e, se necessário a inserção em 

psicoterapia para amenizar os conflitos familiares; acompanhamento sociofamiliar por período 

determinado até a organização da família e amenização dos conflitos; reuniões periódicas com 

filhos e equipe responsável para avaliar comprometimento, suas fragilidades e potencialidades, 

com também fortalecer laços familiares.  

Considera-se que, para se tornar uma prática social, os direitos devem ser apropriados 

pelos sujeitos enquanto forma de proteção, o que requer a ampla publicização dos direitos 

garantidos em leis e atividades preventivas, que acompanhe os idosos para um envelhecer com 

dignidade. O desafio, em avançar para uma sociedade que proteja os seus idosos para um 

envelhecer digno, perpassa na construção de estratégias e políticas públicas que dêem respostas 

factíveis e resolutivas as suas necessidades humanas.  

Considerando o trabalho efetivado em Caxias do Sul, a pesquisa apontou dificuldades 

operacionais e a necessidade de se avançar na garantia de uma intervenção intersetorial, uma 

vez que a intersetorialidade das políticas sociais se torna uma ação imprescindível para garantir 

a efetividade e a concretização dos direitos sociais. No caso do idoso, torna-se mais relevante 

em razão das suas múltiplas necessidades, seja pelo atendimento à saúde, assistência social, 

educação continuada, habitação, acessibilidade, mobilidade urbana, transporte, trabalho, esporte 

e lazer, segurança pública, entre outros.  

Constatou-se que o cadastramento territorial, previsto no Estatuto do Idoso, ainda está 

distante de se concretizar. Os profissionais da saúde apontaram como sendo uma das limitações 

a sobrecarga de demandas e o acompanhamento do idoso ocorrem de forma eventual. No 

entanto, há que se avançar nestas práticas casualísticas, onde os gestores e profissionais devem 

estar cada vez mais atentos, uma vez que os traumas produzidos por esta violência que não 

provocam a morte, mas produzem sérios agravos físicos e transtornos psicológicos nas pessoas, 

representando uma demanda significativa para os serviços de emergência, para a atenção 

especializada e para os serviços de assistência social, basicamente. A cidade carece de um 

atendimento psicoterapêutico para atender, não só o idoso vitimizado, mas o agressor, a fim de 



evitar a perpetuação da violência intrafamiliar. Nos programas existentes nos territórios (ESF, 

EACS, CRAS e CREAS), o enfrentamento da situação da violência implica em investir em 

planejamento e articulação intersetorial (trabalho em rede).   

No sentido acima mencionado, observou-se que não há muita clareza sobre as 

responsabilidades das políticas implicadas, visto que, nos casos de violência contra a pessoa 

idosa, a intervenção muitas vezes tem sido somente a de detectar e encaminhar, com expectativa 

de que os programas (OASF Idoso e Centro Dia para Idosos) solucionem a situação. 

Observou-se também, que há necessidade de investir na qualificação do processo de 

trabalho, visto que nem sempre se dispõe de diagnósticos com informações e pareceres técnicos 

consistentes para subsidiar uma intervenção mais efetiva, bem como falta uma comunicação 

mais eficiente entre os níveis de proteção intra e interinstitucional.  

Diante das questões e desafios apontados, se busca concluir este estudo ressaltando que 

as expressões da violência contra a pessoa idosa necessitam de enfrentamento, e estas 

possibilidades dependem de uma ação coletiva, de responsabilidade do Estado, da sociedade e 

da família. Ressalta-se, em especial, a importância da capacitação de profissionais que atuam 

diretamente na área e também na rede sócio-assistencial, para que, através da construção de 

metodologias, consigam transformar pressupostos teóricos em diretrizes operacionais capazes 

de nortear a ação para a proteção social ao idoso. 

Diante da acelerada transição demográfica da população brasileira, se torna necessário 

continuar pesquisando para compreender a multidimensionalidade do processo de 

envelhecimento humano e propor ações eficazes no combate aos mitos e preconceitos relativos 

ao envelhecimento, que acabam levando a uma imagem negativa do idoso, contribuindo para 

sua vitimização.  Urge a necessidade de valorização e reconhecimento da participação social 

dessa crescente parcela da população. Para isso, são necessárias políticas sociais amplas e 

expressivas que promovam a proteção social do idoso.  

Frente aos indicadores municipais de violência contra a pessoa idosa em Caxias do Sul, 

considera-se fundamental a eficácia da articulação conjunta, entre os vários setores da 

sociedade, para a concretização de um sistema de proteção social, com políticas sociais 

indutoras de inclusão ou reinclusão e que possam garantir às necessidades básicas das famílias, 

a superação de situações de riscos, as fragilidades e vulnerabilidades sociais visando a 

construção de ambientes saudáveis, sem violência. 

Destaca-se que um dos maiores obstáculos para a construção de alternativas à violência 

são, decisivamente, a naturalização e a banalização da violência, da dor e do sofrimento. A 

superação deste problema perpassa pela construção de uma nova cultura: a de respeito absoluto 



à integridade das partes implicadas; de valorização da vida em todas as suas expressões; a da 

preservação e cuidados com a sua própria vida e com a do outro; sentir-se pertencente à família, 

à comunidade e a sociedade em que vive; a possibilidade de ser/estar acolhido; compartilhar 

valores; ser aceito e ter referências construtivas na sociedade.  

Tem-se a convicção de que, com educação, escuta sensível, método do consenso, 

acordos de bom convívio, ações e atitudes de respeito aos direitos humanos, se construirá 

ambientes saudáveis, consequentemente, repercutirá nas mudanças dos indicadores de violência 

familiar. 

O desafio maior é ressignificar todos os determinantes que geram a violência, num 

movimento transformador, que leve os indivíduos de todas as gerações a repensar suas práticas, 

a mudar a realidade e a construir um município saudável, com maior qualidade de vida e de 

inclusão social.  
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